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RESUMO: A avaliação de eficiência no setor público pressupõe a maximização dos serviços 
prestados a sociedade dado um conjunto de recursos disponíveis. A demonstração do 
resultado econômico foi introduzida ao conjunto de demonstrações no setor público com o 
objetivo de assegurar a eficiência na gestão pública e o pleno atendimento dos interesses 
da sociedade. O objetivo dessa pesquisa consistiu em mensurar o resultado econômico do 
curso de Administração da Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA no período 
de 2010 a 2012. Para atingir tal objetivo, utilizou-se a modelagem conceitual de custos para 
o setor público proposta por Machado e Holanda (2010). A partir da receita econômica, 
obtida em uma universidade privada da cidade de Mossoró que possui o curso de 
Administração, a pesquisa encontrou um resultado econômico negativo para os três anos 
estudados. Essa evidência aponta uma ineficiência na gestão dos recursos públicos 
destinados à educação. Ressalta-se que o resultado econômico é uma informação 
puramente financeira, logo desconsidera qualquer tipo de aspecto qualitativo. A ausência de 
um sistema de custos no setor público foi encarada como uma limitação à execução dessa 
pesquisa. 
 
Palavras – Chave: Resultado Econômico. Eficiência. Custo Ideal. 
 
 
Income statement and efficiency in the public sector: an assessment of 
the economic result of the course of administration of a federal public 
university 
 
 
ABSTRACT: The assessment of efficiency in the public sector requires the maximization of 
the services rendered to society given a set of available resources. The income statement 
was introduced to the set of statements in the public sector with the aim of ensure the 
efficiency of public management and full compliance with the interests of society. The 
research’s objective was to measure the economic result of the Course of Administration of 
The Federal Rural University of Semi – Arid – UFERSA in the period 2010 – 2012. To 
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achieve this goal, we used the conceptual modeling of costs for the public sector proposed 
by Machado and Holanda (2010). From the economic result, obtained in a private university 
of Mossoró city that owns the course of administration, the research has found a negative 
economic result for the three years studied. This evidence points to an inefficiency in the 
management of public resources devoted to education. It is emphasized that the economic 
result is a purely financial information, so disregard any qualitative aspect. The absence of a 
system of costs in the public sector was seen as a limitation to the implementation of this 
research. 
 
Key Words: Economic Result. Efficiency. Ideal Cost. 
 
 
 
1 Introdução 
O setor público gerencia recursos humanos, materiais e investe em ativos 
para assegurar as diversas demandas da sociedade. Espera-se, nesse sentido, que 
as entidades públicas busquem eficiência, eficácia e efetividade na aplicação dos 
recursos. Uma organização é considerada eficiente se, dado um conjunto ótimo de 
inputs, conseguir maximizar seus outputs (FARREL, 1957). 
A utilização de medidas de desempenho na gestão dos recursos públicos, 
bem como a ênfase no conceito de accountability compõem, entre outros fatores, a 
Nova Gestão Pública (New Public Manegement – NPM). Segundo Eakin et al. 
(2011), vários países tem adotado a filosofia da NPM com o objetivo de melhorar a 
eficiência administrativa e o fornecimento dos serviços públicos. 
A mensuração e avaliação do resultado econômico consiste em uma medida 
de desempenho que possibilita a identificação das alternativas mais favoráveis para 
criação de valor, garantindo a eficiência da gestão pública e o pleno atendimento 
dos interesses e demandas da sociedade. (CORRÊA et al, 2012). 
Ao mensurar o resultado econômico, a Demonstração do Resultado 
Econômico, introduzida através da Resolução 1.133/2008 do Conselho Federal de 
Contabilidade, fornece tanto informações gerenciais capazes de embasar as 
decisões de gestores públicos quanto aumenta o nível de evidenciação das 
atividades públicas, facilitando o controle social e dos órgão fiscalizadores. 
As Universidades Federais caracterizam-se por prestar um serviço 
especializado, utilizando um grande volume de recursos. Essas entidades, portanto, 
devem ser avaliadas quanto à eficiência de suas atividades. Nesse sentido, surge o 
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questionamento: Qual o resultado econômico gerado pelo curso de Administração 
da Universidade Federal Rural do Semi-Árido ( UFERSA)? 
O objetivo desse trabalho consiste em mensurar o resultado econômico 
gerado pelo curso de Administração da Universidade Federal Rural do Semi-Árido 
(UFERSA). Essa instituição foi selecionada em função da acessibilidade aos dados 
e a escolha do curso de Administração justifica-se em função de possuir turmas 
concluídas no período estudado e à existência de curso equivalente na iniciativa 
privada na cidade de Mossoró. 
Para o cálculo do resultado econômico, compara-se a receita econômica, 
obtida a partir da mensalidade do curso de Administração da Universidade Potiguar, 
considerada um serviço equivalente ao prestado pela UFERSA, e o custo do curso 
de Administração da UFERSA, apurado através da modelagem conceitual de custos 
para o setor público desenvolvida por Machado e Holanda (2010). 
Em função da necessidade da avaliação de desempenho das entidades 
públicas, justifica-se essa pesquisa por dois fatores. Inicialmente, caracteriza-se 
como uma ferramenta informacional sobre desempenho da gestão pública, 
contribuindo para a tomada de decisão e otimização dos recursos governamentais. 
Por fim, caracteriza-se como instrumento para o controle social, reduzindo a 
assimetria informacional e pressionando os gestores em busca de eficiência. 
 
2 Referencial Teórico 
2.1 Eficiência 
A literatura sobre eficiência na alocação de recursos é extensa e aplica-se a 
diversos setores produtivos. Farrel (1957) inovou os estudos sobre o tema ao propor 
uma medida de eficiência produtiva através da estimação de uma função de 
produção que leva em consideração múltiplos inputs, além de mostrar como essa 
medida pode ser calculada de forma empírica. 
Farrel (1957) afirmou que a medida de eficiência global pode ser obtida a 
partir da combinação entre eficiência técnica e de preço. A primeira refere-se à 
produção de output tão grande quanto possível, dado um conjunto de inputs. A 
segunda refere-se à utilização de inputs em proporções ótimas, levando em 
consideração seus preços.  
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Para Jubran (2006), a eficiência pode ser definida como a qualidade de fazer 
com excelência, aproveitando da melhor forma possível, recursos escassos como 
tempo, dinheiro ou energia, ou seja, chegar ao resultado, produzir o seu efeito 
específico com qualidade, com competência, com o mínimo de erros. 
Matei e Savuslecu (2009) afirmam que a eficiência pode ser encontrada na 
literatura em dois sentidos: (i) desempenho de uma atividade e (ii) efeitos máximos 
de uma atividade relacionada aos recursos alocados ou consumidos. Os dois 
sentidos podem ser encontrados nos setores público e privado. O setor público, 
especificamente, é considerado eficiente quando fornece o máximo de bens e 
serviços públicos, dentro do limite dos recursos disponíveis. Essa eficiência é 
consequência de fatores econômicos, políticos, culturais, jurídicos e humanos. 
A avaliação da eficiência na aplicação dos recursos públicos tem se tornado 
uma das questões chave nas finanças públicas (HAUNER; KYOBE, 2010). Nesse 
sentido, diversas pesquisas recentes foram desenvolvidas para verificar a eficiência 
das gestões públicas. A nível internacional, pode-se citar as pesquisas de Hauner e 
Kyobe (2010); Hsu (2013); Fogarty e Mugera (2013). A nível nacional, destacam-se 
as pesquisas de Varela (2008) e Diniz (2012), que avaliaram a eficiência municipal 
nos setores de saúde e educação, respectivamente. 
Em comum, as pesquisas citadas mensuraram a eficiência através da 
Análise Envoltória de Dados (DEA). Varela (2008) explica que a DEA é uma técnica 
de otimização baseada em programação linear e projetada para estabelecer uma 
medida de eficiência relativa entre diferentes unidades tomadoras de decisão 
(Decision Making Units – DMUs). Os vários modelos de DEA se baseiam na análise 
de eficiência das DMUs com múltiplos insumos (inputs) e produtos (outputs) e parte 
da ideia de construir uma fronteira de eficiência, em que as DMUs mais eficientes se 
situem sobre a superfície da fronteira, enquanto as menos eficientes se situem 
abaixo da fronteira. 
 
2.2 Demonstração do Resultado Econômico 
A Demonstração do Resultado Econômico insere-se dentro do contexto da 
Nova Gestão Pública (New Public Management). Segundo Gultekin (2001), a New 
Public Management (NPM) abrange muitos conceitos e preocupações, incluindo a 
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descentralização, privatização, redução de burocracia, produtividade, eficiência, 
orientação para o resultado, entre outras. O autor sugere que a NPM afeta 
drasticamente a produção e entrega dos produtos e serviços do governo, através da 
introdução dessas novas proposições ao campo da administração pública. 
Eakin et al. (2011) afirmam que ao longo das últimas décadas, países de 
todo o mundo adotaram variantes da filosofia administrativa amplamente conhecida 
como New Public Management com o objetivo de melhorar a eficiência 
administrativa e o fornecimento dos serviços públicos. 
Carvalho, Fernandes e Lapsley (2006) avaliaram como a NPM influenciou a 
gestão do corpo de bombeiros no Reino Unido, considerado um país maduro nas 
práticas de NPM, e Portugal, considerado um adepto tardio. Os autores concluíram 
que o Reino Unido possui um conjunto bem definido de indicadores de desempenho 
que poderiam contribuir significativamente para gerenciar esse serviço público em 
Portugal, reafirmando, portanto, o potencial da NPM para a gestão pública. 
Kloot (2009) ampliou o trabalho de Carvalho, Fernandes e Lapsley (2006) 
ao avaliar o desempenho financeiro e accountability nos serviços de bombeiros na 
Austrália. As evidências apontaram que poucos indicadores operacionais são 
divulgados, impactando negativamente a accountability para os diversos usuários 
externos, como governo e comunidade. 
A NPM destaca a importância das medidas de desempenho como 
ferramentas viáveis e importantes para melhorar a gestão de recursos públicos, de 
modo que se consiga alcançar as metas de desenvolvimento de curto e longo prazo 
com eficiência e eficácia. A NPM também enfatiza o conceito de accountability, bem 
como a importância dos mecanismos de divulgação de informações. 
Nesse sentido, a mensuração do resultado econômico e sua divulgação 
através da Demonstração do Resultado Econômico fornece tanto uma medida de 
desempenho, como transmite essa informação aos usuários externos, tais como 
sociedade e órgãos de controle e fiscalização. 
Segundo Crozatti et al. (2011), a Gestão por Resultados Econômicos tem 
contribuição efetiva para a mensuração da eficiência organizacional do setor 
público, uma vez que usa o mercado como benchmarking para identificação do 
valor econômico dos serviços prestados. Por meio da metodologia de comparação 
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do desempenho da gestão governamental com as práticas desempenhadas pela 
iniciativa privada, identifica, mensura e informa o nível de eficiência econômica 
com que estão sendo geridos os recursos públicos. 
Para mensuração do resultado econômico, Slomski (1996) propôs um 
modelo com base em três pressupostos: (i) o cidadão compõe o corpo contribuinte 
das fontes de recursos para a manutenção da entidade pública; (ii) a entidade 
pública tem como missão a prestação de serviços para o desenvolvimento do 
bem-estar social da coletividade e (iii) se não existisse o serviço público em um 
país capitalista, o cidadão buscaria o menor mercado à vista para a contratação 
de serviços. 
O modelo conceitual desenvolvido por Slomski (1996) parte da premissa 
de que os controles, exclusivamente orçamentários, deixam de captar o grau de 
eficiência com que são prestados os serviços públicos. Na prestação de serviços 
públicos, há uma receita que não está explicitada na contabilidade de entidades 
públicas, denominada receita econômica, encontrada mediante a multiplicação do 
custo de oportunidade pelos serviços que ela tenha efetivamente executado. 
A Norma Brasileira de Contabilidade (NBC T) 16.6 define receita econômica 
como “o valor apurado a partir de benefícios gerados à sociedade pela ação pública, 
obtido por meio da multiplicação da quantidade de serviços prestados, bens ou 
produtos fornecidos, pelo custo de oportunidade” e custo de oportunidade como “o 
valor que seria desembolsado na alternativa desprezada de menor valor entre 
aquelas consideradas possíveis para a execução da ação pública”. 
A NBC T 16.6, que estabelece as demonstrações contábeis a serem 
elaboradas e divulgadas pelas entidades do setor público, determina que a 
Demonstração do Resultado Econômico deva ser elaborada considerando sua 
interligação com o sistema de custos e apresentar na forma dedutiva, pelo menos 
três itens: (i) receita econômica dos serviços prestados e dos bens ou dos produtos 
fornecidos; (ii) custos e despesas identificados com a execução da ação pública e 
(iii) resultado econômico apurado. 
A estrutura da Demonstração do Resultado Econômico é definida pelo 
Anexo 20 da Lei 4.320/64. Por se tratar de uma demonstração cuja publicação é 
facultada aos entes públicos e pela recente normatização, poucas pesquisas foram 
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realizadas relacionando a avaliação de eficiência ao resultado econômico apurado 
por essa demonstração. 
Slomski et. al. (2010) realizaram um estudo sobre a demonstração do 
resultado econômico e sistemas de custeamento como instrumentos de 
evidenciação do cumprimento do princípio constitucional da eficiência, produção de 
governança e accountability no setor público. Através de um estudo documental na 
Procuradoria-Geral do Município de São Paulo, a pesquisa concluiu que a 
demonstração do valor econômico possibilita a evidenciação do cumprimento do 
princípio da eficiência ao comparar a receita econômica produzida pelos serviços 
públicos aos custos e despesas incorridas na sua prestação, criando um novo 
paradigma relacionado aos aspectos de governança e accountability na gestão 
pública, capaz de produzir informação à sociedade e ao administrador público. 
Crozzatti et. al. (2011) estudaram o uso da informação de custos e de 
resultado econômico para a gestão da educação. Através de um estudo em uma 
escola da rede municipal de ensino, a pesquisa concluiu que o resultado econômico 
da escola aumentou quase 200% em função do estabelecimento de metas de 
qualidade com base no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). O 
estudo mostrou também que a informação de custos, bem como a do resultado 
econômico é relevante na gestão da melhoria da qualidade do ensino, se utilizados 
no modelo de gestão voltado para a eficiência e eficácia da atividade pública. 
 
3. Procedimentos Metodológicos 
3.1 Amostra e coleta de informações 
A pesquisa consistiu em um estudo na Universidade Federal Rural do Semi-
Árido – UFERSA. Justifica-se essa escolha em função da acessibilidade aos dados 
no período de estudo. Essa IFES foi criada em 2005 com sede na cidade de 
Mossoró, no Estado do Rio Grande do Norte. Segundo o Relatório de Gestão do ano 
de 2012, a UFERSA finalizou aquele ano oferecendo 21 cursos de graduação e 11 
programas de pós-graduação stricto senso, possuindo 5.692 alunos de graduação e 
409 alunos de pós-graduação. 
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Os dados sobre os custos foram coletados do sistema SIAFI, enquanto o 
número de alunos foi retirado do Relatório de Gestão publicado anualmente pela 
Instituição. O período de estudo compreende os anos de 2010 a 2012. 
Para a mensuração do resultado econômico, a pesquisa utilizou a 
Universidade Potiguar – UnP (Unidade Mossoró) para o cálculo do custo de 
oportunidade. Justifica-se essa escolha em função dessa instituição ser a única 
universidade privada a oferecer o curso de administração na cidade de Mossoró. Os 
dados sobre a UnP foram coletados diretamente do site da instituição. 
A pesquisa optou pelo cálculo do resultado econômico do curso de 
graduação em Administração por possuir turmas concluídas na UFERSA no período 
de estudo e em função da existência de curso equivalente na iniciativa privada, 
representando uma condição essencial para o cálculo do custo de oportunidade. 
 
3.2 Mensuração do Custo por Aluno 
Para mensurar o custo total e posteriormente apurar o resultado econômico 
do curso de Administração da UFERSA, utilizou-se o modelo de custos para o setor 
público desenvolvido por Machado e Holanda (2010). Justifica-se essa escolha em 
função de ser o modelo adotado pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN. 
Para apuração dos custos, o modelo parte das despesas orçamentárias 
liquidadas, uma vez que esta é a que mais se aproxima do conceito de custos 
como o gasto realizado na aquisição de bens ou serviços necessários à produção 
de outros bens ou serviços. Nos valores liquidados, alguns valores necessitam de 
tratamento especial para se tornar adequados ao conceito de custo dos produtos e 
serviços. Machado e Holanda (2010) citam dois tipos de ajustes. 
O ajuste inicial consiste na identificação e carregamento de informações 
baseadas em contas contábeis que trazem a informação orçamentária e não 
orçamentária, ajustando-se por acréscimo os valores patrimoniais e por exclusão os 
valores orçamentários que não são custos do período, conforme conceitos de 
contabilidade de custos. Como exemplo dos ajustes orçamentários, podem-se citar 
despesas que não seguem o regime de competência, tais como a despesa 
executada por inscrição em restos a pagar não processados, despesas de 
exercícios anteriores, entre outras. 
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A segunda etapa do ajuste consiste na exclusão de informações que 
estivessem nas contas citadas no parágrafo anterior, mas que não formam a 
informação de custo, tais como o consumo de estoques e a depreciação. Este ajuste 
utilizou parâmetros gerenciais dispostos nas contas correntes das contas contábeis 
inseridas na primeira etapa. O Quadro 01 apresenta o modelo proposto por 
Machado e Holanda (2010). 
 
Quadro 01: Modelo Conceitual de Custos 
Itens Especificação 
Contabilidade Orçamentária Despesa Orçamentária Executada 
Ajustes Orçamentários 
(-) Despesa executada por inscrição em Restos a Pagar não 
Processados 
(+) Restos a pagar liquidados no Exercício 
(-) Despesas de exercícios anteriores 
(-) Formação de estoques 
(-) Concessão de adiantamentos 
(-) Investimentos/Inversão Financeira/Amortização da dívida 
Ajustes Patrimoniais 
(+) Consumo de estoques 
(+) Despesa incorrida de adiantamentos 
(+) Depreciação/Exaustão/Amortização 
Contabilidade Patrimonial Custo Ideal 
Fonte: Machado e Holanda (2010) 
 
3.3 Apuração do Resultado Econômico 
O custo total obtido a partir do modelo conceitual foi divido pelo número de 
alunos equivalentes da UFERSA, de modo que o custo por aluno equivalente seja 
conhecido. Justifica-se a utilização da metodologia de alunos equivalentes em 
função de realizar ponderações entre os alunos dos diversos cursos de graduação e 
pós-graduação, uma vez que os recursos consumidos pelos cursos são diferentes. 
Após a mensuração do custo por aluno equivalente, esse valor foi 
multiplicado pelo número de alunos equivalentes do curso de Administração da 
UFERSA. A partir da comparação entre o custo por aluno da UFERSA e o custo de 
oportunidade, que corresponde à mensalidade paga pelos alunos do mesmo curso 
na Universidade Potiguar, apurou-se o resultado econômico do curso de graduação 
em Administração da Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA). 
 
4. Apresentação e Discussão dos Resultados 
4.1 Mensuração do custo por aluno equivalente do curso de Administração 
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Baseado no modelo de custos para o setor público proposto por Machado e 
Holanda (2010), a Tabela 01 apresenta os montantes dos custos totais apurados 
para toda a UFERSA no período de 2010 a 2012. 
 
Tabela 01: Apuração do custo ideal anual no período de 2010 a 2012 
Detalhamento dos Custos 2010 2011 2012 
Despesa Orçamentária Executada 114.496.593,81 132.544.045,89 159.441.996,37 
(–) Desp. Exec. Inscrição RP não-processados (21.215.369,08) (22.664.794,30) (30.466.421,15) 
(+) Restos a Pagar Liquidados no Exercício 20.527.304,00 16.925.850,05 25.388.399,85 
(–) Despesas de Exercícios Anteriores (4.389,33) 0,00 (84.861,07) 
(–) Formação do Estoque (1.068.341,72) (1.673.845,38) (2.311.056,07) 
(–) Concessão de Adiantamentos 0,00 0,00 0,00 
(–) Invest./ Inv. Financeiras/ Amort. Dívida (23.574.707,79) (24.294.767,00) (31.213.248,58) 
(=) Despesas após ajustes orçamentários 89.161.089,89 100.836.489,26 120.754.809,35 
(+) Consumo de Estoques 974.995,87 1.608.998,49 2.048.002,10 
(+) Despesas Incorridas de Adiantamentos 0,00 0,00 0,00 
(+) Depreciação / Exaustão / Amortização 429.310,32 932.443,67 1.629.349,02 
(=) Custo Ideal 90.565.396,08 103.377.931,42 124.432.160,47 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Percebe-se um aumento dos custos totais no período estudado. Entre 2010 
e 2012, o aumento absoluto equivale a 33.866.764,32 representando um acréscimo 
percentual de 37,39%. Esse crescimento deve-se ao avanço do número de alunos 
dos cursos de graduação e pós-graduação da UFERSA, conforme pode ser 
verificado na Tabela 02. 
 
Tabela 02: Quantitativo de alunos no período de 2010 a 2012 
Quantitativo de Alunos 2010 2011 2012 
Número de alunos matriculados na graduação 4.251 5.119 5.692 
Número de alunos matriculados pós-graduação (Mestrado) 114 250 289 
Número de alunos matriculados pós-graduação (Doutorado) 29 64 120 
Total Geral da UFERSA 4.394 5.433 6.101 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Para fins de apuração do custo por aluno da UFERSA, utilizou-se o número 
de alunos equivalentes por considerar as diferenças de gastos nos cursos de 
graduação e pós-graduação. A Tabela 03 compara o quantitativo de alunos efetivos 
e equivalentes no período. 
 
Tabela 03: Quantitativo de alunos efetivos e equivalentes no período de 2010 a 2012 
Quantitativo de alunos 2010 % 2011 % 2012 % 
Efetivos 4.394 100 5.433 123,65 6.101 138,85 
Equivalentes 5.569,50 100 8.110,29 145,62 9.928,22 178,26 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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A análise horizontal presente na Tabela 03 reforça a tendência de 
crescimento do quantitativo de alunos efetivos e equivalentes, porém o avanço 
ocorreu em proporções distintas. Enquanto o número de alunos efetivos cresceu 
38,85% no período, o número de equivalentes cresceu 78,26%. Essa assimetria 
ocorreu em função da metodologia utilizada para o cálculo do número de alunos 
equivalentes, que atribui pesos diferentes entre os diversos cursos. Nesse sentido, o 
aumento do número de estudantes de pós-graduação explicam, em parte, o avanço 
proporcionalmente maior dos alunos equivalentes, uma vez que possuem peso 
maior que os graduandos. 
O custo unitário por aluno da UFERSA foi calculado mediante o quociente 
entre o custo ideal apurado pela Tabela 01 e o número de alunos equivalentes 
revelados pela Tabela 03. O custo unitário anual e mensal são apresentados na 
Tabela 04. 
 
Tabela 04: Apuração do custo unitário dos alunos equivalente no período de 2010 a 2012 
Itens 2010 2011 2012 
(A) Custo Ideal 90.565.396,08 103.377.931,42 124.432.160,47 
(B) Total de alunos equivalentes 5.569,5 8.110,29 9.928,22 
(C) Custo Ideal Unitário Anual(A/B) 16.260,96 12.746,51 12.533,18 
(D) Custo Ideal Unitário Mensal (C/12) 1.355,08 1.062,21 1.044,43 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Percebe-se que o aumento anual do custo ideal não representou 
crescimento do custo unitário, pelo contrário, este apresentou tendência 
decrescente. Nesse sentido, o avanço do custo ideal ocorreu em função do aumento 
do quantitativo de alunos da instituição, buscando atender a uma demanda 
crescente de recursos para sua operacionalização. 
 
 
4.2 Resultado Econômico do Curso de Administração da UFERSA 
Para fins de apuração do resultado econômico, deve-se, inicialmente, 
mensurar a receita econômica, que é obtida a partir da multiplicação do custo de 
oportunidade desprezado pelo cidadão ao utilizar o serviço público pelos serviços 
efetivamente executados. A Tabela 05 apresenta a receita econômica do curso de 
Administração da UFERSA. 
 
168 
 
 
                    Revista  UNIABEU  Belford Roxo   V.7  Número 16  maio- agosto 2014 
 
 
Tabela 05: Receita econômica do curso de Administração da UFERSA 
Itens 2010 2011 2012 
Quant. de alunos equivalentes – Adm. da UFERSA (A) 171,40 249,60 272,40 
Mensalidade da UnP (B) 342,00 408,00 436,00 
Receita econômica mensal (C) = (A)*(B) 58.618,80 101.836,80 118.766,40 
Receita econômica anual (C)*12 703.425,60 1.222.041,60 1.425.196,80 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
O serviço efetivamente executado é representado na Tabela 05 pelo número 
de alunos equivalentes do curso de Administração da UFERSA, enquanto o custo de 
oportunidade é traduzido pela mensalidade do mesmo curso de graduação na 
Universidade Potiguar (UnP). A partir da multiplicação dessas duas variáveis, 
encontra-se a receita econômica mensal e, consequentemente, a anual. Em função 
tanto do crescimento do quantitativo de alunos equivalentes, quanto da mensalidade 
da instituição privada, a receita econômica apresentou tendência de crescimento ao 
longo dos anos. 
O segundo elemento para o cálculo do resultado econômico é o custo total 
anual do curso de Administração da UFERSA, apresentado na Tabela 06. 
 
Tabela 06: Custo do curso de Administração da UFERSA 
Itens 2010 2011 2012 
Quant. de alunos equivalentes – Adm. da UFERSA (A) 171,40 249,60 272,40 
Custo unitário anual da UFERSA (B) 16.260,96 12.746,51 12.533,18 
Custo total anual – Adm. UFERSA (C) = (A)*(B) 2.787.128,54 3.181.528,90 3.414.038,23 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
O Custo total anual é obtido mediante a multiplicação do quantitativo de 
alunos equivalentes, representando o serviço prestado pela UFERSA, e o custo por 
aluno equivalente apurado na Tabela 04. Apesar do custo unitário apresentar 
tendência decrescente, o custo total revelou uma tendência crescente, influenciado 
pelo aumento do quantitativo de graduandos do curso de Administração. 
A partir da comparação entre a receita econômica e dos custos totais, é 
possível elaborar a Demonstração do Resultado Econômico e, consequentemente, 
apurar o resultado econômico do curso de Administração da UFERSA. 
 
Tabela 07: Resultado econômico anual do curso de Administração da UFERSA 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ECONÔMICO 
Período: 2010 a 2012 
Especificações  2010 2011 2012 
1. Receita econômica dos serviços prestados 703.425,60 1.222.041,60 1.425.196,80 
2. (–) Custos diretos identificados do serviço público 2.787.128,54 3.181.528,90 3.414.038,23 
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3. (=) Margem bruta (2.083.702,94) (1.959.487,30) (1.988.841,43) 
4. (–) Custos indiretos do serviço público – – – 
5. (=) Resultado Econômico Apurado (2.083.702,94) (1.959.487,30) (1.988.841,43) 
6. Percentual sobre a receita (5)/(1) (296,22%) (160,35%) (139,55%) 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Inicialmente, ressalta-se a impraticabilidade da separação dos custos em 
diretos e indiretos. Esse fator deve-se a inexistência de um sistema de custos capaz 
de gerar informações de natureza analítica, inviabilizando assim, a real apuração da 
margem bruta. Em função dessa limitação, decidiu-se pela desconsideração dos 
custos indiretos. Nesse caso, a margem bruta coincide com o resultado econômico. 
A Tabela 07 revela um resultado econômico negativo para os três períodos 
estudados. Esse fator indica uma ineficiência na gestão dos recursos públicos pela 
UFERSA, uma vez que a iniciativa privada consegue atender o mesmo número de 
alunos por um valor significativamente menor que a UFERSA. Ressalta-se, porém, 
que essa análise é essencialmente financeira, desconsiderando fatores qualitativos 
como: qualidade do ensino, investimento em pesquisa e extensão, incentivo a 
qualificação docente, entre outras. 
Percebe-se que o resultado econômico em valores absolutos apurado pela 
Tabela 07 manteve-se próximo à constância nos três períodos estudados. Porém, 
tomando como referência a receita econômica, o resultado econômico apresentou 
tendência de melhoria da gestão dos recursos, ou seja, houve uma menor 
ineficiência por parte da UFERSA. Esse fator deve-se a um aumento 
proporcionalmente maior da receita econômica em relação aos custos relacionados 
ao serviço prestado pela UFERSA. 
 
5 Considerações Finais 
O estudo objetivou mensurar o resultado econômico do curso de 
Administração da UFERSA utilizando como parâmetros a receita econômica 
proposta por Slomski (1996) e o modelo conceitual de custos para o setor público 
proposto por Machado e Holanda (2010). 
Inicialmente, buscou-se mensurar o custo ideal da UFERSA e, 
consequentemente, o custo por aluno equivalente da instituição. Observou-se uma 
tendência de crescimento tanto do número de alunos equivalentes quanto dos 
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custos totais da instituição, porém, o crescimento proporcionalmente maior do 
número de alunos equivalentes provocou uma tendência de diminuição do custo por 
aluno equivalente. 
Posteriormente, buscou-se mensurar o resultado econômico do curso de 
Administração da UFERSA. Para tanto, utilizou-se como parâmetro de receita 
econômica as mensalidades do mesmo curso da UnP – Universidade Potiguar 
(Unidade Mossoró), considerada nessa pesquisa como serviço equivalente. Para 
obter o resultado econômico, a receita econômica foi confrontada com o custo por 
aluno equivalente. 
As evidências apontaram resultados negativos para os três períodos 
estudados, indicando ineficiência na gestão dos recursos públicos da UFERSA, ou 
seja, o valor que seria desembolsado em uma alternativa desprezada (Universidade 
Potiguar) é menor que custo do serviço prestado pela UFERSA. 
Observou-se também uma tendência decrescente do resultado econômico 
quando comparado à receita econômica. Essa evidência indica um crescimento 
proporcionalmente maior da receita econômica em relação aos custos do serviço 
oferecido pela UFERSA. Em outras palavras, a UFERSA reduziu sua a ineficiência 
na gestão dos recursos públicos ao longo do período estudado. 
Os resultados, porém, apresentam limitações. A inexistência de um sistema 
de custos na UFERSA impossibilita a mensuração precisa do custo por aluno. A 
metodologia de cálculo através dos custos por aluno equivalente trata-se de uma 
aproximação, podendo, portanto, apresentar algum viés ou imprecisão. Outra 
limitação deve-se ao fato do resultado econômico representar uma informação 
puramente financeira. Diversos fatores qualitativos, tais como atividades de pesquisa 
e extensão, incentivos à qualificação docente, plano de carreira de servidores e 
docentes, capazes de afetar o resultado econômico foram desconsiderados para 
justificar a grande diferença entre o setor público e privado. 
Sugere-se, para pesquisas futuras, estudos capazes de ampliar o 
conhecimento sobre o processo de formação de custos no setor público, avaliação 
de desempenho e, sobretudo, resultado econômico dos órgão públicos. Estudos 
como este podem contribuir tanto a nível institucional, ao fornecer informações sobre 
a alocação de recursos e contribuir para a tomada de decisões, quanto a nível 
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nacional, ao subsidiar decisões sobre a ampliação das IFES ou disponibilização de 
financiamentos ou bolsas de estudos em instituições privadas. 
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